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da Covid-19 que ainda impõe ao estado de Roraima, rogo que 
Vossa Excelência tome as providências cabíveis à presente 
propositura.

É com esse desiderato que apresentamos a presente 
indicação.

 Sala das Sessões, Boa Vista/RR, 16 de dezembro de 2021.
Lenir Rodrigues

Deputada Estadual 
ANEXO – Lei nº 5722 de 23/09/2021 do Estado do Mato 

Grosso do Sul
O Governador do Estado de Mato Grosso do Sul.
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono 

a seguinte Lei:
Art. 1º A Lei nº 1.810, de 22 de dezembro de 1997, passa a 

vigorar com os seguintes acréscimos:
“Art. 41. .....
.....
§ 5º-C Excepcional e temporariamente, durante os 

exercícios de 2021 e 2022, nos períodos em que houver a fixação 
da bandeira de escassez hídrica, pelo Sistema de Bandeira Tarifária 
instituído pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), as 
alíquotas estabelecidas para as operações a que se referem as alíneas 
dos incisos do caput deste artigo a seguir especificados, ficam 
estabelecidas em:

I - 14% (quatorze por cento) nas hipóteses das alíneas “c” e 
“d” do inciso III;

II - 17% (dezessete por cento) nas hipóteses das alíneas “a” e 
“b” do inciso IV; e

III - 22% (vinte e dois por cento) nas hipóteses das alíneas 
“b” e “e” do inciso V.

§ 5º-D Fica estabelecida, para o exercício financeiro 
de 2023 e subsequentes, mesmo na hipótese de acionamento 
da bandeira de escassez hídrica, a incidência das alíquotas 
ordinárias previstas no inciso III, alíneas “c” e “d”; no inciso 
IV, alíneas “a” e “b”; e no inciso V, alíneas “b” e “e”, todos do 
caput deste artigo.

§ 5º-E O disposto nos §§ 5º-C e 5º-D deste artigo se aplica 
a qualquer outra bandeira do Sistema de Bandeira Tarifária que 
venha a ser instituída pela Agência Nacional de Energia Elétrica 
(ANEEL), que estabeleça tarifas excepcionais mais gravosas do que 
as fixadas pela bandeira de escassez hídrica, hipótese em que devem 
ser aplicadas as alíquotas previstas nos incisos I, II ou III do § 5º-C 
deste artigo.

.....” (NR)
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos a contar de 1º de outubro de 2021.
Campo Grande, 23 de setembro de 2021.

REINALDO AZAMBUJA SILVA
GOVERNADOR DO ESTADO

INDICAÇÃO Nº 1478 DE 2021
A Parlamentar que esta subscreve, com amparo no art. 

202 do Regimento Interno deste Poder, requer o encaminhamento ao 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de Roraima do seguinte 
Indicativo: 
SUGERE AO GOVERNO DO ESTADO DE RORAIMA, NA 
PESSOA DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR 
ANTÔNIO DENARIUM, PROPOR PROJETO DE LEI 
PARA CONCEDER OS SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO, 
OPERAÇÃO, CONSERVAÇÃO, MANUTENÇÃO, 
IMPLANTAÇÃO, REFORMA, AMPLIAÇÃO OU 
MELHORAMENTO, BEM COMO O USO, DE PRAÇAS, 
PARQUES URBANOS E GINÁSIOS ESPORTIVOS DO 
ESTADO DE RORAIMA PARA A INICIATIVA PRIVADA 
COM A FINALIDADE DE ALTERNATIVA PARA OBTER 
RECURSOS FINANCEIROS NA CONVOCAÇÃO E 
MANUTENÇÃO DOS CANDIDATOS APROVADOS 
REMANESCENTES DO ÚLTIMOS CONCURSOS DA 
POLÍCIA PENAL E MILITAR .

JUSTIFICATIVA
Inicialmente, cumpre ressaltar que no Estado de Roraima, 

o investimento com recursos próprios na área de lazer e esporte, 
são fundamentais para a população. Todas as medidas que forem 
adotadas no sentido de proporcionar a população um entretenimento, 
encaminhamento para o esporte, estimulação para esse nicho de 
qualidade de vida, são fundamentais. 

INDICAÇÃO Nº 1477 DE 2021
A Parlamentar que esta subscreve, com amparo no art. 

202 do Regimento Interno deste Poder, requer o encaminhamento ao 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de Roraima do seguinte 
Indicativo: 
REQUER AO GOVERNO DO ESTADO DE RORAIMA, NA 
PESSOA DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR 
ANTÔNIO DENARIUM, QUE SEJA ADOTADA UMA REDUÇÃO 
TEMPORÁRIA DAS ALÍQUOTAS DE ICMS APLICADAS 
NAS OPERAÇÕES DE ENERGIA ELÉTRICA DO ESTADO DE 
RORAIMA EM VIRTUDE DO AUMENTO DE TARIFAÇÃO 
ANUNCIADO PELA ANEEL DE 0,61% PARA CERCA DAS 188 
MIL RESIDÊNCIAS CONSUMIDORAS EM RORAIMA.

JUSTIFICATIVA
A Agência Nacional de  Energia  Elétrica (Aneel), 

anunciou um documento no dia 1º de novembro, que houve 
um reajuste de 0,61% para cerca das 188 mil residências 
consumidoras em  Roraima. O   aumento  fez parte do Reajuste 
Tarifário Anual de 2021 da   Roraima Energia, responsável pela 
distribuição de eletricidade no estado. 

Mas isso provocou impacto negativo aos consumidores 
finais de energia elétrica no âmbito de estado de Roraima, 
somado ao fato lastimável de que a população está subjugada a 
um período econômico negativo devido aos efeitos da Pandemia 
de Covid-19, o que se torna ainda mais preocupante àqueles que 
se encontram em situação de baixa renda, excepcionalmente, 
faz-se necessária a adoção de medidas urgentes durante os 
exercícios de 2021 e 2022.

 Consciente dessa realidade, visando reduzir o impacto 
nefasto de aumento de tarifação, venho requerer a deliberação da 
presente indicação ao Governo do Estado de Roraima, na pessoa 
do Senhor Antônio Denarium – Governador objetivando propor 
que seja adotada uma redução temporária das alíquotas de 
ICMS aplicadas nas operações de energia elétrica do Estado 
de Roraima.

 A anuência dessa medida certamente propiciará que 
o roraimense de baixa renda consiga melhores condições de 
enfrentamento da atual crise econômica, flagelo atual que vem 
castigando o país. 

A energia elétrica é direito fundamental e vetor de 
desenvolvimento social e econômico, contribuindo para a redução 
da pobreza, do aumento da renda familiar, da qualidade de vida, da 
educação, do abastecimento de água e saneamento básico, bem como do 
acesso aos serviços de saúde. 

	A implementação da redução da alíquota de ICMS no 
fornecimento de energia elétrica está estritamente ligada à dignidade da 
pessoa humana, de forma que constitui um serviço público de natureza 
essencial que garante um “mínimo existencial” às comunidades que 
vivem em extrema pobreza.

Neste sentido, pode-se afirmar que o fornecimento de energia 
elétrica é direito fundamental constitucionalmente previsto no artigo 1º, 
inciso III, da Constituição Federal:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, 
formada pela união indissolúvel dos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 
em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:
(...)	
III - a dignidade da pessoa humana.

A Lei n° 7.783/1989, popularmente conhecida como “Lei de 
Greve”, em seu art. 10, I, elenca a energia elétrica como um dos serviços 
ou atividades essenciais:

Art. 10. São considerados serviços ou 
atividades essenciais:
I - tratamento e abastecimento de água; 
produção e distribuição de energia elétrica, 
gás e combustíveis;

Portanto, apresento anexo contendo artigos sugestivos 
a serem apreciados conforme conveniência do Poder Executivo, 
atualmente vigorando na Lei – nº 5722 de 23 de setembro de 
2021 de autoria do Governo do Estado de Mato Grosso do 
Sul. 

Nesses termos, por entender que a redução temporária 
desse ônus provocado pela classe mais agressiva de bandeiras 
tarifárias exposta em epígrafe é medida fundamental para a 
mitigação dos efeitos negativos e gravosos que a Pandemia 
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JUSTIFICATIVA
O estado de Roraima enfrenta grande desafio em 

diversos setores devido a questão migratória, que sobrecarrega 
nossa capital e o interior. Não fosse a grande capacidade de gestão 
do atual governo, provavelmente estaríamos enfrentando enorme 
dificuldade.

A segurança pública, além de ser um investimento importante, 
é fundamental para que nossa gente tenha tranquilidade para trabalhar 
e produzir riqueza, que permitirá o crescimento de nosso estado e o 
progresso social. 

	Do acima exposto, solicito a V. Exa verificar a 
possibilidade de analisar a convocação de todos os 470 aprovados no 
concurso da PMRR e não apenas 240, que irá contribuir com os dois 
aspectos anteriormente abordados, aumento da capacidade do estado 
em prover segurança pública para a população (projeto polícia na 
rua), bem como permitir que mais 230 pessoas tenham uma excelente 
oportunidade de emprego aumentando a circulação de capital dentro 
de Roraima.

Certo da sensibilidade de V. Exa, aguardamos confiantes um 
desfecho positivo para nossa indicação.	

Sala das Sessões, 17 de dezembro de 2021.
GABINETE DEPUTADA AURELINA MEDEIROS

INDICAÇÃO Nº 1480/2021
A Parlamentar que a esta subscreve, com amparo no art. 202, 

do Regimento Interno deste Poder, solicita a Vossa Excelência, que 
após ouvido o Plenário, seja encaminhado ao Excelentíssimo Senhor 
Governador a seguinte indicação:
“Construção de duas Pontes de Madeira de 12 metros na Vicinal 
Novo Paraíso, Região da Serra da Lua, Município de Bonfim”. 

JUSTIFICATIVA
A Vicinal Novo Paraíso na região da Serra da Lua, necessita da 

construção de duas pontes de madeira de 12 metros, para o escoamento 
agrícola, onde atenderá as famílias de produtores rurais que precisam 
trafegar diariamente, enfrentando muitas dificuldades diante da falta de 
pontes nessa Vicinal.

A construção beneficiará os moradores e ligará a Vicinal 
Jacamim à comunidade da Agua Boa e consequentemente a Vila Vilena.

Diante do exposto, faz-se necessário o atendimento a essa 
indicação.

Sala das Sessões, 09 de Dezembro de 2021.
Aurelina Medeiros
Deputada Estadual

INDICAÇÃO Nº 1481/2021
A Parlamentar que a esta subscreve, com amparo no art. 202, 

do Regimento Interno deste Poder, solicita a Vossa Excelência, que 
após ouvido o Plenário, seja encaminhado ao Excelentíssimo Senhor 
Governador a seguinte indicação:
“Construção de um Ramal de 22 km na Vicinal Novo Paraíso, 
Região da Serra da Lua, Município de Bonfim”. 

JUSTIFICATIVA
A Vicinal Novo Paraíso na região da Serra da Lua, necessita 

da construção de um ramal de 22 km, para o escoamento da produção 
agrícola, onde atenderá as famílias de produtores rurais que precisam 
trafegar diariamente, estão com muita dificuldade diante da falta de 
estrada e pontes dessa Vicinal.

A Construção beneficiará os moradores e ligará a Vicinal 
Jacamim à comunidade da Água Boa e consequentemente a Vila 
Vilena.

Diante do exposto, faz-se necessário o atendimento a essa 
indicação.

Sala das Sessões, 09 de Dezembro de 2021.
Aurelina Medeiros
Deputada Estadual

INDICAÇÃO Nº 1482/2021
A Parlamentar que a esta subscreve, com amparo no art. 202, 

do Regimento Interno deste Poder, solicita a Vossa Excelência, que 
após ouvido o Plenário, seja encaminhado ao Excelentíssimo Senhor 
Governador a seguinte indicação:

“Reforma e Revitalização dos 03 (três) alojamentos dos 
professores, na Vila Félix Pinto, Município de Cantá”. 

JUSTIFICATIVA
Esses alojamentos abrigam 23 professores que lecionam 

na Escola Estadual Genira Brito e os mesmos residem em localidades 

É notório que os serviços públicos de operação, 
administração, conservação, manutenção, implantação, reforma, 
ampliação ou melhoramento de praças, parques urbanos e ginásios 
esportivos, que conforme os anos, mesmo com recursos próprios, 
não estão sendo apurados como investimentos prioritários do 
Poder Executivo estadual.  Diante disso, é necessário avaliar as 
melhores e mais modernas práticas para execução dos serviços 
destes públicos, prospectando novas políticas públicas de 
autorização através de parcerias público-privadas nas áreas de 
lazer, saúde, qualidade de vida bem como principalmente para 
investimentos na segurança pública da população do estado de 
Roraima. 

Defendo a convocação dos 230 candidatos do quadro 
reserva do certame,  pois considero o número, anunciado pelo 
governo,  insuficiente para colocar nas ruas as novas viaturas 
policiais. 

Embora não haja elementos concretos para maiores 
inferências acerca da questão, faz necessária os investimentos máximos 
da segurança pública, bem como a manutenção orçamentária das 
instituições da área para a convocação dos candidatos. 

Neste fruto de estudo legal realizado, confirmamos 
que seis estados   firmaram parcerias no fim do ano passado, 
os estados foram Bahia, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, 
Pernambuco, Rio Grande do Sul e Tocantins. Com base nas 
aprovações recentes nesses estados, foram elaborados Projetos 
de Leis por iniciativa do poder Executivo. As legislações 
propostas permitiu uma ampliação e um melhoramento dos 
serviços a serem concedidos conjuntamente com a desoneração 
dos cofres públicos para investimentos em todas as áreas, 
principalmente a da segurança pública.

Nesse contexto, vale destacar a fundamentação legal 
estabelecido na lei nº 13.675, de 11 de junho de 2018. Lei 
institui que o Sistema Único de Segurança Pública (Susp) e 
cria a Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social 
(PNSPDS)

Art. 2º A segurança pública é dever do Estado 
e responsabilidade de todos, compreendendo 
a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Munícipios, no âmbito das competências e 
atribuições legais de cada um.

E nos termos do artigo 144 da Constituição de Federal de 
1988.

Art. 144.  A segurança pública, dever do 
Estado, direito e responsabilidade de todos, 
é exercida para a preservação da ordem 
pública e da incolumidade das pessoas e do 
patrimônio, através dos seguintes órgãos:
V - polícias militares e corpos de bombeiros 
militares.
VI  - polícias penais federal, estaduais 
e distrital. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 104, de 2019)

Por fim, venho a presença de Vossa Excelência, com 
fulcro nas legislações pátria aplicáveis a espécie, propor a 
presente sugestão em forma de indicação para o seu cumprimento 
como matéria propor projeto de lei de iniciativa do Poder 
Executivo para a concessão dos serviços de administração, 
operação, conservação, manutenção, implantação, reforma, 
ampliação ou melhoramento, bem como o uso, de praças, 
parques urbanos e ginásios esportivos do estado de Roraima 
para a inciativa privada com a finalidade de alternativa para 
obter recursos financeiros na convocação e manutenção dos 
candidatos aprovados remanescentes dos últimos concursos 
da polícia penal e militar.

É com esse desiderato que apresentamos a presente indicação.
 Sala das Sessões, Boa Vista/RR, 17 de dezembro de 2021.

Lenir Rodrigues
Deputada Estadual 

INDICAÇÃO Nº 1479/2021
O Parlamentar que esta subscreve, com fulcro no 

artigo 202 do Regimento Interno deste poder, indica ao 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de Roraima,  que 
sejam convocados os 470 candidatos aprovados no último 
concurso para a PM-RR (2018), que se encontram aptos no 
cadastro de reserva.


